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CAPITAL FEDERAL TERÇA-FE!R,A, 9 DE ABRIL DE. 1985 

CONGRESSO NACIONAL 

RELATÓRIO N? 2, DE 1985 (CN) 

Da Comissão Mista do Congresso Nacional, in­
cumbida de examinar e- emitir relatório sobre a 
Mensagem n9 4, de 1985-CN, pela qual o Senhor 
Presidente da República comunica haver vetado, em 

. parte,.o Projeto de Lei.n9 l6,.deJ984-CN, que "es-_ .. 
tabelece normas integrantes do Estatuto da Mi­
croempresa, relativas ao tratamento diferenciado, 
simplificado e favorecido, nos campos àdministrati­
vo, tributário, previdenciário, tralJalhista, creditício 
e de desenvolvimento empresarial". 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
O Senhor Presidente da República, usando das atri­

buições que lhe são conferidas pelos artigos 59, § 19, e 81, 
inciso IV, da Constituição, resolveu vetar parcialmente o 
Estatuto da Microempresa, no Projeto de lei cuja ementa 
é definida em epígrafe. 

Aprovado o Projeto pelo Congresso, seus autógrafos 
foram encaminhados à Presidência da República a 9 de 
novembro de 1984, ocorrendo o veto a 27 do mesmo mês 
e ano, que foi comunicado ao Congresso Nacional den­
tro das 48 horas seguintes. 

Os prazos constitucionais, estabelecidos no § 19 do art. 
59 da Constituição Federal, foram. portanto" rigorosa­
mente cumpridos. 

As razões do veto parcial consubstanciam-se nos se­
guintes argumentos firmados pelo Senhor Presidente da 
República: 

"Incide o veto sobre o inciso V e parágrafo 39 do arti­
go 11, sobre a expressão "fiscal" do artigo 15, parágrafos 
29, 39 e 69 do artigo 24, bem como sobre a expressão "e 
nos parágrafos 29 e 39" constante do parágrafo 59 do 
mesmo artigo 24. em decorrência, a expressão "bem 
como da multa tratada no parágrafo 3' do artigo 24 des­
ta Lei", constante do parágrafo único do artigo 25, arti-

go 28 e a expressão "de que tratam o artigo anterior e o 
caput", constante do parágrafo único do artigo 29 do 
projeto. 

A hipótese ~e isenção contemplada pelo projeto' acar­
reta invencíveis problemas de ordem' administrativo­
fiscal, tanto que não constou da proposta do Executivo. 

As empresas produtoras perdem a certeza da incidên­
cia do· IPI porque seu láilÇàmento dep·C'iiderá -das~ con~ . 
dições da pessoa jurídica adquirente, ao passo que estas 
só pagarão o imposto quando deixarem de enquadrar-se 

·na categoria de microempresa. . , 
Cria-se, dessa forma, situação na prática inadministrá­

vel que éompromete toda.a eficiência da ináquina arreca­
dadora, além de implicar violação dos princípios de sele­
tividade e isonomia do imposto, consagrados, respecti­
vamente, nos artigos 21, parágrafo 39, e 153, parágrafo 
19, da Constituição. 

Ao tratar de matéria cuja iniciativa pertence, com ex­
clusividade, ao President~ da República, a proposta vio­
la outro princípio constitucional, qual seja, o constante 
do artigo 57, inciso I, da Carta Magna. ' 

O veto que resolvi opor ao inciso V do artigo· Ii 
estende-se, conseqüentemente, ao parágrafo 39 do mes­
mo artigo, que permite aos adquirentes de produtos in­
dustrializados por microempresas creditar-se do imposto 
em valor equivalente ao isento .. 

Como a extinção dos débitos decorreu igualmente de 
iniciativa parlamentar, foi transgredida a atribuição ori­
ginal que me é constitucionalmente reservada, o que me 
leva a vetar o artigo 28 e, parcialmente, o parágrafo úni­
co do artigo 29, com fundamento no artigo 57, inciso I, 
da Constituição Federal. 

Objetiva, ainda, o projeto reduzir ao mínimo as exi­
gências burocráticas a que se submete as microempresas. 
Contraria, portanto, seu escopo, a limitação ao dispositi­
vo que as libera da obrigatoriedade da escrituração. 
Conseqüentemente, resolvi vetar, por contrária ao inte-

resse públic~, a expressão -"fiscal" constante do artigo 
I~ . 

Quanto ao direcionamento obrigatório de emprésti­
mos a que alude o parágrafo 29 do artigo 24, impede re­
conhecer que representa segmentação indesejável no sis­
tema financeiro. 

O dispositivo contraria as regras de concorrência que 
devem presidir 0- funcionãmento-do mercãdô-e se torna 
impraticável em virtude da existência de instituições fi­
nanceiras cujos objetivos são inconciliáveis com a desti­
naçãõ que li norma lhes pretende oferecer. Nesse contex­
to, é de mencionar-se, pela importância das aplicações, o 
caso -das instituições financeiras integrantes do Sistema 
Financeiro de Habitação, que aplicam seus recursos na 
construção e aquisição de habitações, no saneamento bá­
sico, nos equipamentos urbanos e assemelhados, ativida­
des que, em geral, não constituem objeto das microem­
presas. 

Em nome do interesse público resolvi, portanto, vetar 
o parágrafo 29 do artigo 24 e, por extensão, os parágra­
fos 39 e 69 e a eilpressão " ... e nos parágrafos 29 ~ 39" 
constantes do parágrafo 59 do mesmo artigo, a expressão 
"bem como da multa tratada no parágrafo 3° do artigo 
24 desta Lei". 

Este, o Relatório. 
Como é de praxe, este relatório não é conclusivo, ra­

zão pela' qual apenas transcrevo as razões do veto, apre­
sentadas pelo Senhor Presidente da República. 

Acredito que os Senhores Congressistas, suficiente-. 
mente esclarecidos em relação ao veto parcial que ir.cidiu ' 
sobre 6 Projeto em debate, estejam habilitados a decidir 
sobre o mesmo, fazendo-o, como habitualmente o fa­
zem. sob a inspiração do melhor interesse público. 

Sala das Comissões, 28 de março de 1985. '- Deputa. 
do Jessé Freire. Presidente; Senador Jutahy Magalhães. 
Relator: Deputado José Tavares. Senador Severo Go­
mes, Deputado Genebaldo Correia. 
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TOR FACCIONI. AGNALDO TIMOTEO. OSVAL­
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1.2.2 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, 

às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

1.3.1- Leitura de Mensagem Presidencial 
- N9 17/85-CN (n9 169/85. na origem). através da 

qual o Senhor Presidente da República submete à de­
liberação do Congresso Nacional o Projeto de Lei n° 
3. de 1985-CN. que autoriza o Poder Executivo a 
abrir àJustiça do Trabalho o crédito especial de Cr$ 
17.000.000, para o fim que especifica. 

1.3.2 - Designação da Comissão Mista. Fixação de 
calendário para tramit.ação da mat~ria. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 53' SESSÃO CONJUNTA, EM 8 
DE ABRIL DE 1985 

2.I-ABERTURA 

2.2 - Questão de ordem 
Levantada pelo Sr. Martins Filho e acolhida pela 

Presidência. relativa à inexistência de quorum para o 
prosseguimento da sessão. 

2.2.1 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão conjunta a realizar-se ama­

nhã. às 11 horas, com Ordem do Dia que designa. 

2.3 - ENCERRAMENTO 

Ata da 52~ Sessão Conjunta, em 8 de abril de 1985 
3{l Sessão Legislativa Ordinária, da 47{l Legislatura 

Presidência do Sr. Passos Pôrto 

ÀS II HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES; 

Jorge Kalume - Altevir Leal- Mário Maia - Euni­
ce Michile, - Fábio Lucena - Raimundo Parente­
Claudionor Roriz - Galvão Modesto - Odacir Soares 
- Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros 
- Alexandre Costa - Américo de Souza - Alberto Sil-
va - Helvídio Nunes - João Lobo - César Cals -
Virgílio Távora - Moacyr Duarte - Martins Filho -
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Aderbal 
Jurema - Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Gui­
lherme Palmeira - Carlos Lyra -.Luiz Cavalcante­
Louflval Baptista - Passos Pôrto - Lomanto Júnior­
Luiz VIana - José IgnácIO Ferreira - Nelson Carneiro 
- Itamar Franco - Murilo Badaró - Alfredo Campos 
- Fernando Henrique Cardoso - Henrique Santillo -
Mauro Borges - Benedito Canelas - Gastão Milller­
Roberto Campos - José Fragelli - Marcelo Miranda 
- Roberto Wypych - Enéas Faria - Jaison Barreto­
Jorge Burnhausen - LcnOlr Vargas - Carlos ChIarelli 
- AlcIde~ Saldanha - Octávio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amílcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming -
PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS; Josué de Souza - PDS; Ubaldino Meirelles -
PDS. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Sales - PDS; Olavo 
Pires - PMDB; Orestes Muniz - PMDB. 

Pará 

Ademir Andrade- PMDB; Antônio Amaral- PDS: 
Brabo de Carvalho - PMDB; Dionísio Hage - PFL; 
Domingos Juveml - PMDB; Gerson Peres - PDS; Se­
bastIão Curió - PDS; Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Epi­
táCIO Cafeteira - PMDB; Jayme Santana - PFL; João 
Alberto de Souza - PFL; José Burnett - PDS; José Ri­
bamar Machado - PDS; Sarney Filho - PFL; Wagner 
Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
chto Fortes - PMDB. Jonathaó Nunes - PFL; José 
Luiz Mata - PDS; WaIl Ferraz - PMDB. 

Ceará 

AécIO de Borba - PDS; Evandro Ayres de Moura -
PFL; FlávIO Marcílio - PDS: Gomes da Stlva - PDS; 
Haroldo Sanford - PDS; Leorne Belém - PDS; Lúcio 
Alcântara - PFL; Marcelo Unhares - PDS; Moysés 
PImentel - PMDB; Sérgio Philomeno - PDS. 

J 
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Rio Grande do Norte 

Antômo Câmara - PMDB; João Faustino - PFL. 

Paraíba 

Aluízio Campos - PMDB; Antônio Gomes - PDS; 
Carneiro Arnaud - PMDB; Edme Tavares - PFL; Er­
nani Satyro - PDS; Raymundo Asfora - PMDB; 
Tarcísio Buriti - PFL. 

Pernambuco . 

Carlos Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Geraldo Melo - PFL; 
Inocêncio Oliveira - PFL; Jarbas Vasconcelos -
PMDB; João Carlos de Carli - PDS; Josias Leite -
PDS;'Nilson Gibson :-.- PDS; Oswaldo Lima Filho -
PMDB. ' 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Djalmâ Falcão - PMDB; 
Renan Calheiros - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Jackson Barreto -
PMDB; José Carlos Teixeira - PMDB. 

Bahia 

Antônio Osório - PDS; Djalma Bessa - PDS; Fer­
nando Gomes - PMDB; Fernando Santana - PMDB; 
Francisco Benjamim - PFL; Hélio Correia - PDS; 
João Alves - PDS; Jorge Medauar - PMDB; Jorge 
Vianna - P\YIDB; José Lourenço - PFL; Leur Loman­
to - PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Urbano­
PMDB; Virgildásio de Senna - PMDB. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Myrthes Bevilacqua ~ PMDB; Wilson Haese -
PMDB. 

Rio de Janeiro 

Agnaldo Timóteo - PDT; Amaral Netto - PDS; 
Celso Peçanha - PTB; Darcílío Ayres - PDS; Daso 
Coimbra - PMDB; Denisar Arneiro - PMDB; Figuei­
redo Filho - PDS; Gustavo Faria - PMDB; José Fre­
jat - PDT; Lâzaro Carvalho - PDS; MárciO Braga -
PMDB; Mário Juruna - PDT; Roberto Jefferson -
PTB; Sebastião Ataíde - PDT; Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Bonifácio de Andrada - PDS; 
Carlos Mosconi - PMDB; Cássio Gonçalves -
PMDB; Homero Santos - PFL; Humberto Souto -
PFL; Israel Pinheiro - PFL; Jorge Carone - PMDB; 
Jorge Vargas - PMDB; José Maria Magalhães -
PMDB; Juarez Baptista - PMDB; Luiz Guedes -
PMDB; Manoel Costa Júnior - PMDB; Marcos Lima 
- PMDB; Mário Assad - PFL; Melo Freire- PMDB; 
Milton Reis - PMDB; Pimenta da Veiga - PMDB; 
Raul Bernardo - PDS; Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo -'- PDS; Aurélio Peres - PMDB; 
Bete Mendes - PT; Celso Amaral- PTB; Darcy Passos 
- PMDB; Del Bosco Amaral - PMDB; Djalma Bom 
- PT; Eduardo Matarazzo Suplicy - PT; Francisco 
Amaral - PMDB; Freitas Nobre - PMDB; Gastone 
Righi - PTB; Israel Dias-Novaes - PMDB; João Herr­
mann Neto - PMDB; Octacílio de Almeida - PMDB; 
Pacheco Chaves - PMDB; Raimundo Leite - PMDB; 
Ulysses Guimarães - PMDB. 
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Goiás 

Aldo Arantes - PMDB; Fernando Cunha - PMDB; 
João Divino - PMDB; Joaquim Roriz - PMDB; Jua­
rez Bernardes - PMDB; Siqueira Campos - PDS; 
Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Cristino Cortes - PDS; Márcio 
Lacerda - PMDB; Valdon Varjão - PDS. , 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Plínio Martins - PMDB; 
. Ruben Figueiró - l>MDB; Saulo Queiroz - PFL; 
Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 

Alencar Fu'rtado - PMDB;~ Anselmo Peraro -
PMDB; Ary Kffuri - PDS; Celso Sabóia - PMDB; 
Hélio Duque - PMDB; Irineu Brzesinski - PMDB; Jo­
sé Tavares - PMDB; Oswaldo Trevisan - PMDB; 
Paulo Marques - PMDB; Renato Johnsson - PDS; 
Sebastião Rodrigues Júnior - PMDB; Valmor Giavari­
na - PMDB; Walber Guimarães ---.: PMDB. 

Sa~ta Catarina 

Casildo Maldaner '- PMDB; Dirceu Carneiro -
PMDB; LUIZ Henrique - PMDB; Nelson Morro -
PDS; Nelson Wedekin - PMDB; Walmor de Luca­
PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Müller - PDT; Floriceno Paixão - PDT; 
Irajá Rodrigues - PMDB; João Gilberto - PMDB; 
Jorge Uequed - PMDB; José Fogaça - PMDB; Lélio 
Souza - PMDB; Nádyr Rossetti - PDT; Nilton Alves o 

- PDT; Osvaldo Nascimento - PDT; Paulo Mincaro­
ne - PMDB; Pedro Germano - PDS; Sinval Guazzelli 
- PMDB; Victor Faccioni o

- PDS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo­
vani Borges - PDS; Paulo Guerra - PDS. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; Júlio Martins - PDS; Mozaril­
do Cavalcanti - PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 54 Srs. Senadores 
e 161 Srs. Deputados. Havendo número regimental de­
claro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comuni­
cações, concedo a palavra ao nobre Deputado Brabo de 
Carvalho. 

O SR. BRABO DE CARVALHO (PMDB - PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas. 

Recebemos do Sr. Augusto Rezende, Presidente do 
Clube de Diretores Lojistas de Belém, um cartão anexan­
do uma publicação feita pelo jornal A Província do Pará 
do dia 22 de março de 1985, 19 Caderno, página 11, colu­
na. "Diversos", mostrando a situação da Rodovia BR-
010 (Belém-Brasíha). Pela importância do assunto, nós 
vamos ler a matéria, para que o Ministro dos Transpor­
tes, dele tomando conhecimento, tome as providências 
necessárias, objetivando a solução do mesmo. 

Diz A Província do Pará: 

CDL PREOCUPADO COM ESTADO 
DA BR-OIO QUER PROVID€NCIAS 

As péSSimas condições de tráfego em vários tre­
chos da Rodovi!l BR-OIO (Belém-Brasília) - agra-
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vadas nas últiams semanas pelas fortes chuvas que 
têm caído sobre a Região - estão causando inúme­
ros prejuízos às empresas de transportes rodviários 
de carga dó Estado, como atrasos e até mesmo per­
da da carga, além da ameaça de colapso rio abasteci­
mento de gêneros alimentícios importados do Sul 
do Pais. Os trechos mais críticos da BR-OlO são: de 
Imperatriz, no Maranhão, até Santa Maria, no Pa­
rá, numa extensão de quase 600 quilômetros; e um 
trecho limítrofe (cerca de 70 quilômetros) entre 
Goiás e Maranhão. 

A intrafegabílídade da estrada em grandes exten­
sões tem gerado a recusa por parte dps carreteiros 
do Sul em trazer carga para a Região Norte, teme­
rosos de assaltos no' período que, por uma questão 
de segurança contra acidentes, são obrigados a pa­
rar, o que ocorre quase sempre à noite, quando a vi­
sibílídade para desviar das enormes crateras forma­
das no leito da estrada fica b~stante prejudicada. 

A apreensão dos proprietários das émpresas de 
transporte rodoviário de carga do Estado foi de­
monstrada ontem pelo diretor do Sindicato desse 
segmento, Roberval Gustavo Rodrigues, que afir­
mou que os prejuízos gerados até agora são, "incal­
culáveis". Ao lado do presidente do Clube de Dire­
tores Lojistas, Augusto Rezende, e do diretor do 
CDL. Luís Paniago de Souza, ele apelou às autori­
dades responsáveis pelo setor Rodoviário - no sen­
tido de que seja alocada uma verba a curto prazo 
"não mais para a manutenção da Rodovia, mas 
para sua reconstrução, uma vez que há quase dois 
anos a estrada não recebe nenhuma atenção dos se­
tores competentes, o que provoca o agravamento do 
seu estado dia-a-dia". 

Roberval Rodrigues salientou ainda, com o a­
poio do presidente do CDL, que esse estado de coi­
sas tem levado as empresas a deixarem de atender o 
comércio lojista, industriais e principalmente esta­
tais como a PETROBRÁS, Albrás, Alunorte e ou­
tras grandes empresas com quem têm firmados con­
tràtos de entregas dos mais diversos produtos, cujo 
atraso varia entre 5 e 12 dias. No caso das cargas pe­
recíveis elas chegam ao destino quase que totalmen­
te perdida. 

O empresário Luís Paniago de Souza, também, 
diretor financeiro do Grupo BeIauto, disse que o 
mesmo problema estão enfrentando os revendedo­
res autorizados de automóveis" que atualmente es­
tão chegando a Belém com 20 dias após a saída das 
fábricas, quando o tempo normal da yiagem era de 
14 dias. Isso, ressaltou, "sem contar com os aciden­
tes que provocam avarias nos veículos novos". Ele 
falou ainda dos atrasos nas cargas de peças de repo­
sição e outros acessórios. 

Lojistas preocupados 

Às vésperas do Dia das Mães, data que leva o co­
mércio lojista a elevar, consideravelmente, suas ven­
das, os empresários do setor já começam a se preo­
cupar com o possível atraso dos produtos pedidos 
dentro das previsões de consumo que a data enseja. 
Eles esperam receber as mercadorias na ~egunda 
quinzena de abril, e, se houver qualquer atraso, as 
vendas serão reduzidas: 

Segundo informou Rezende, o CDL e o Sindica­
to das Empresas de Transportes de Carga estão en­
viando um t~lex para o Ministro dos Transportes, 
Afonso Camargo, pedindo solução imedIata para o 
problema. além de endereçar o mesmo telex ao Go­
vernador Jáder Barbalho, ao diretor regional do 
DNER e às -representações parlamentares federais. 
Fmalizando, . Roberval Rodrigues informou que 
para atender a região sul do Pará - especialmente 
Marabá - cujas rodovias de acesso estão intrafegá-



0484 Terça-feira 9 

velS, como a PA-70 - está sendo feita conexão com 
a Ferrovia de Carajás.': 

Sr. Presidente,.era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
BRABO DE CARVALHO EM SEU DISCURSO: 

Excdentíssimo Deputado 
Oswaldo Brabo de Carvalho 

Anl!xo estamos remetl!ndo para conhecimento de Vos­
sa excelêncIa recorte de jornal contendo declarações 
sobre o graví:,sim~ problema existente na RodOVia BR­
O I O (Belém/Brasília), esperando urgentes providências. 

CordIalmente, - Augusto Rezende - Presidente do 
Clube dos Diretores Lojistas de Belém. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Victor Faccioni. 

o SR. VICTOR FACCIONI (PDS - RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
deI:Jte, Srs. Congressistas: 

Volto à tribuna, hoje, dia 8 de abril de 1985, último dia 
para apreciação do veto do Senhor presidente da Re­
pública dO projeto de lei de nossa autoria, Projeto de Lei 
nO 4.607/81, que autoriza o Poder Executivo a promover 
a tran"formação da Fundação Universidade Caxias do 
Sul, em Fundação Direito Público, para formular um 
derradeiro apelo. Um apelo à presença dos Srs. Senado­
res e Deputados na sessão vespertina de hoje do Con­
gre"w, quando teremo, a última oportunidade de votar 
contra o veto e corrigir, desta forma, uma grave injustiça 
e um erro cometido pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, Já em final de ge;,tào, Presidente João Figueiredo. 

Um grave erro e uma grave mjustiça não apenas con­
tra uma região que dá tudo de si para a causa do desen­
volvimento nacIOnal, mas notadamente contra os inte­
resse" da ma"sa trabalhadora que tem dificuldade de a­
cesso ao ensmo superior, uma região que não tem uma 
só escola pública federal. O Governo Federal que não 
mantêm, não investe um só tostão no ensmo público na­
quela região, muito embora se trate de uma das regiões 
de maior contribuição per capita em matéria de impos­
tos, de trIbuto" para o País. consequentemente, para os 
cofres da Umão. 

Temo, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, até pela data 
de hOJe, segunda-feira, início da semana, que não se ve­
nha a obter o quorum nece5sário para a derrubada do ve­
to. Temo que niío venhamos a ter o número necessário, 
pelas ausêl1cia5 de Deputados e Senadores que estão via­
jando do" "eus Estados para Brasília, para que possamos 
derrubar o veto. Se isso acontecer será lamentável, por 
todo, o, motivos. Até pela necessária reafirmação da in­
dependência do Poder Legislativo, em sustentar perante 
o Executivo um projeto de lei que foi aprovado na Câ­
mara dos Deputados e no Senado por unanimidade. O 
direito de Executivo de vetar veto que para ser derruba­
do, el\.ige dois terços do voto do Congresso Nacional é, 
praticamente, uma Impossibilidade. Eu creio que se tra­
ta, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, de uma das mUitas 
manifestações autoritárias de um regime presidencialista 
arcaico e superado que só subsiste nos países em ditadu­
ra. E no Brasíl? O Brasil que se proclama já há algum 
tempo, em plena democracia, é uma das modificações 
que temos que fazer, nesta Casa, no Regimento Interno, 
na Constituição, qual seja, a de que os Poderes devem 
funCIOnar, efetivamente, de uma maneira harmônica e 
independente. Tal não acontece, Sr. Presidente, na atua­
lidade, haja vista a dependência desta Casa, a Câmara 
dos Deputados, e do Senado Federal, conseqUentemen­
te, do Congresso Nacional, às decisões do Poder Execu­
tivo, deCisões draconianas que tornam este Congresso 
totalmente dependente. É preciso dois terços para derru­
bar um veto do Presidente da República, senhor absolu­
to, soberano, dos destinos da Nação. Por quê? É a repro­
dução de outra medida autontária, qual seja, a do decur-
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so de prazo. Para derrubar um projeto de lei, inviável, 
em regime de urgência, invocando o decurso de prazo, se 
fal necessária a votação contrária. A pura e simples o­
missão do Congresso em torno do assunto, a não apre­
cição, não é suficiente para caracterizar o desiteresse ou 
a negativa do Congresso Nacional em decidir, pelo me­
nos, naquele momento, num determinado momento. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, eu vou 
lembrar aqui, apenas para concluir, uma das razões, en­
tre as múltiplas razões que invocamos na apresentação 
do projeto de lei que trata da federalização de Universi­
dade de Caxias do Sul. A razão mais lógica é a de que o 
Governo Federal, através do Ministério da Educação, é 
institUidor da fundação, o Governo do Estado, também, 
e as prefeituras da região. Logo, se tratou, na verdade, de 
um ato relacIOnado com o Direito Público, porque en­
volve pessoas Jurídicas de Direito Público, como é o caso 
do MinistériO da Educação, do Governo do Estado e das 
prefeituras municipais. A. razão é, por todos os motiVOS, 
desta Casa, quando aprovou por unanimidade o projeto 
de lei em causa. 

Deixo, aqui, por isso mesmo, o reiterado apelo para a 
prebença de Deputados e Senadores, para que possamos 
derru bar o veto. E na hipótese de não conseguirmos, des­
de logo, <? anúncio de que iremos reapresentar o projeto 
de lei, na esperança de que esta Casa volte a aprovar pro­
jeto de lei, que já apr.ovou na legislatura passada, porque 
não há motivos para rejeitar amanhã aquilo que aprovou 
ontem. E tendo mudado o Governo, há a esperança de 
que um novo Governo não repita o erro e a injustiça do 
Governo anterior e sendo um Governo da Nova Re­
pública, ele venha a sancIOnar projeto de lei que possa 
vir a ser novamente considerado e aprovado por esta Ca­
sa. 

Era isto, Sr. Presidente e Srs. Congressistas. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Agnaldo Timóteo. 

O SR. AGNALDO TIMÓTEO (PDT - RJ. Pronun­
Cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srb. Congressistas: 

A Nação sofre com a dor, com o problema de saúde 
do PreSidente eleito Tancredo Neves. A Nação sofre, 
porque ela foi preparada para Tancredo Neves, não para 
José Sarney. FOI simplesmente deplorável o festival de 
demagogia, de farsas, de mentiras que nós ouvimos, no 

, transcorrer dessa semana, de políticos do primeiro esca­
lão deste governo da Nova República de velhos poJiti­
coso 

Dizem todos que o Sr. Josb Sarney está com a corda 
toda, que Sarney tem tido um comportamento digno. 
Não t; verdade. Sarney está, apenas, esperando que o 
chão se firme para que ele possa pisar firme .sobre esse 
chão. A Nação não foi preparada para o Sr. José Sarney, 
porque o Sr. José Sarney não tem a reputação do Sr. 
Tancredo Neves. . 

É uma pena o que ocorre com Tancredo Neves. 
Parece-me que Deus se direcionou errado; parece-me 
que Deus está pumndo a pessoa errada! Quem deveria 
estar na cama, sofrendo pela sua traição, pela sua farsa, 
pela sua deserção, pelos beus negócios, enfim, por toda 
ess~ "mutretada" que está acontecendo nesta Nação. se­
riam os "fisiológicos", os desertores, os demagogos, 
como 05 Srs. Aureliano Chaves, José Sarney, Antômo 
Carlo~, Marco Maciel, Geisel, Hého Beltrão, Franceli­
no, Setúbal e toda essa gama de políticos que saíram de 
uma sígla e passaram para outra. São os mesmos políti­
cos, oportumstas, que estavam no poder ontem e estão 
no poder hoje. Por quê'] Porque negociaram sem apoio. 
Homem como Aureliano Chaves nos envergonha, por­
que sabemos que ele não deu o seu apoio ao Sr. Tancre­
do Neve~ de graça, trocou o seu apoio por um Ministério 
fiCO e poderoso. 

Então, Sr. Presidente, nós estamos assustados, temos 
que rezar, todo;, para que o Sr. Tancredo Neves venha, 
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deprebsa, assumir o poder desta Nação! Porque esta 
Nação não foi preparada para o Sr. José Sarney, não foi 
preparada para um hmem que aparece numa página in­
teira de jornal, acusado de grilagens terríveis, no seu Es­
tado. Não foi para esse homem que nós preparamos esta 
Nação. Nós, não! Perdão. As pessoas que prepararam a 
Nação para Tancredo Neves: Eu estava do outro lado e 
continuo respeitando o vencedor. Costumo dizer que a 
noósa disputa terminou no dia 15 tle janeiro. De lá para 
cá respeito o vencedor. Mas o vencedor não' ê José Sar­
ney, porque eles tinham até vergonha de falar no Sarney. 
Na campanha publicitária só se falava em Tancredo Ne­
ves. Eles tinham vergonha de falar de Sarney. Lamenta­
velmente, não sabemos se,foi macumba do Sarney; não 
sabemos se realmente têm fundamentos os boatos que 
andam por aí, de que o Presidente teria sido vítima de 
um atentado - e isso é do domínio público - não sabe­
mo, o que aconteceu. Só sabemos que, misteriosamente, 
o homem vai para à Europa e dá grande demonstração 
de Vitalidade: volta ao Brasil e nove horas antes de assu­
mir o poder desta Nação é acometido de uma operação 
misteriosa, e até hoje ninguém sabe o que aconteceu. 

Estamos muito assustados, Sr. PreSidente, porque não 
sabemos o que irá acontecer se Tancredo Neves, não por 
lhe faltar a vida, porque parece que ele vai sobreviver, 
graças a Deus, mas se ele não tiver condições físicas para 
assumir o poder desta Nação; vamos ter que arrumar 
uma quiLUmba terrível, aqui, para poder tirar o Sarney, 
porque com Sarney não vai dar pé. . 

Queremos fazer daqui um apelo: está havendo muita 
mutreta, muita pubhcidade, mUita cobertura pela im­
prensa, eVidentemente, de alguns órgãos altamente com­
prometidos com as verbas de representação e publicida­
de, mas, até agora, não se fala de quanto será o salário 
mínimo do trabalhador, porque, se forem pagar 314 mil 
para o trabalhador estarão fazendo exatamente o que Fi­
gueiredo, o Delfim e os outros fariam. Se o Sr. Tancredo 
Neves ou o Sr. José Sarney que está aí "quebrando o ga­
lho", chegaram para mudar, que mudem primeiro o sa­
lário do trabalhador. Não venham com mutreta: se vi­
rem, se arranjem, mas arrum!!m dinheiro e paguem um 
saláriO razoavelmente respeitável ao trabàlhador. Se o 
trabalhador quer receber 880 mil cruzeiros por mês e o 
BraMI não tem condições de pagar, que se pague pelo 
menos 500 a 550 mil cruzeiros. Agora, pagar Cr$ 314.000 
é mUita pilantraria, é muita falta de respeito. 

Amanhã, Sr. Presidente, vou falar sobre o problema 
dai> escândalos. Estão falando muito do Mário Garnero, 
mas tem uns generalzinhos aí, uns irmãos de Mimstros 
envolvidos em escàndalos de que 'ninguém fala. 

E também queremos sugerir, Sr. Presidente, a criação 
do Dia da Digmdade Nacional. E, como símbolo desse 
dia, nós escolheríamos Luiz Carlos Prestes, pela sua coe­
rencla e ele até hoje não fez uso do poder para se benefi­
ciar. E o Carlos Lamarca, que pe~deu seu posto no Exér­
cito, perdeu seus amigos, perdeu sua família e perdeu a 
vida por defender um ideal. Este,> não são como meia dú­
Zia de pilantras que se diziam comunista,:; e esquerdistas e 
que agora estão aí aos abraços com os homens da direita. 
São uns oportunistas, negocistas, fisiológicos e mentiro­
so.s. Essa gente merece o nosso desprezo, porque não têm 
nada de comumstas' são apenas uns grandes oportunis­
tas. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Deputado 
Agnaldo Timóteo, quero apenas, avisar que algumas das 
expressões usadas por V. Ex' e que fogem ao Regimento 
vão ser vistas pela Presidência 'da Casa. 

O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Meu caro Sr. Presi­
dente, nós estamos vivendo uma Nova República, uma 
democracia total. Será possível que, também aqui, no 
Congresso Nacional, vamos ter que manter aquela lin­
guagem obsoleta, já superada, Sr. Presidente? Não! Já é 
hora de falarmos aqui a linguagem que todos entendam, 
não apenas os intelectuais, perdoe-me. 
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o SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Eu gostaria 
de dizer a V. Ex' que o Regimento é que tem que ser mo­
dificado, e não a Presidência. A Presidência vai apenas 
cumprir o Regimento. 

o SR. AGNALDO TIMÓTEO - Eu não disse ne­
nhum palavrão, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Se alguma ex­
pressão do discurso de V. Ex' for atentatória à dignidade 
de autoridades, então a Presidência é obrigada a lhe co­
municar, com antecedência, de que vai proceder a ... 

O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Tenho certeza de 
que não fiz isto, Sr. Presidente, porque, mutreteiros, eles 
são realmente. . 

O SR. PRESIDENTE (Passo~ Pórto) ....:. Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Osvaldo Nasci~ento. 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO (PDT - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas; voltamos à tribuna 
para c~ncIamar o Congresso Nacional a um exame, isen­
to de qualquer interesse e que não venha a macular a 
questão da economia do Rio Grande dó Sul, no caso 
Sulbrasileiro e HABITASUL. Verifica-se, em alguns 
pronunciamentos nesta Casa, que alguns parlamentares 
estão examinando a questão sob uma ótica regionalista. 
Não podemos examinar o caso Sulbrasileiro HABIT A­
SUL, a exemplo de Coroa-BrasteI, de CAPEMI, de 
HASPA, do BRASILINVEST e tantas outras insti­
tuições que naufragaram na incompetência, na desídia, 
na corrupção dos governos que 'passaram por aí. 

Em verdade, Sr. Presidente, a massa humana que está 
na dependência da solução do caso do Banco Sulbrasilei­
ro e do HABITASUL representa, praticamente, 30% do 
Estado do Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina. 
Diga-se de passagem que esse fato anormal, acontecido 
por incompetência e até mesmo prevaricação da admi­
nistração anterior, é que gerou esse quadro tenebroso 
para o País e que não é somente do Rio Grande do Sul, 
Paraná e Santa Catarina. A questão é eminentemente na­
cional, porque a economia do Rio Grande do Sul se es­
tende para todos os demais Estados. Em Brasília se come 
arroz do Rio Grande, se come feijão do Rio Grande, se 
come carne do Rio Grande, como em Pernambuco, Cea­
rá e demais Estados da Federação. Sempre há a influên­
cia da economia do Rio Grande. E, à medida que nós 
formos mal na nona economia, nesses Estados o reflexo 
será de tamanha envergadura, que não somente envolve­
rá cem mil pessoas, a quaptidade de pessoas envolvidas 
nessa falência do Sulbrasileiro e HABITASUL que são 
incalculáveis. Por exemplo, no caso de decretar-se a li­
quidação extrajudicial, amanhã, o Brasil terá que liqui­
dar imediatamente mais de dois trilhões de cruzeiros de 
empréstimos externos, que foram alocados para o 
Sul brasileiro e HABIT ASUL. E a proposta que se vis­
lumbra é a proposta de cessão de apenas um trilhão de 
cruzeiros, para injetar nessas instituições, mas com uma 
administração séria e competente, recurso que fará com 
que a economia dessas instituições e do próprio Rio 
Grande se levante e devolva, imediatamente, com altos 
juros, ao Governo, esse dmheiro emprestado. 

Então, Sr. Presidente y Srs. Congressistas, não será 
uma atuação pura e simples do Governo para socorrer 
bancos falidos, como quer se dizer neste Plenário. Não! 
O 'empréstimo de hum' trilhão de cruzeiros será em 
função da Nova República que vem moralizar a coisa 
pública e dar credibilidade àquelas pessoas que confiam 
nas instituições creditícias. Portanto, ao começar a 
implantar-se a Nova República nós precisamos corrigir 
de imedIato os erros grosseiros praticados pelo Governo 
anterior. 
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E ademais, Sr. Presidente, não é nenhuma novidade a 
questão do Sulbrasileiro; há mais de três anos o Governo 
anterior jâ sabia do estado pré-falimentar do Sulbrasilei­
ro e Habitasul e fazia vistas grossas ao caso. O próprio 
Governo atual e nós parlamentares já tínhamos notícia 
de que este fato estava para acontecer, como estão para 
acontecer outros fatos na economia do País. E assim sen­
do, à medida que a Oposição assumiu com cQragem, 
com bravura, com descortino, as rédeas da Nação, não 
pode, de -forma alguma, fazer vistas grossas a essa so­
lução que é urgente e é extremamente humana, extrema­
mente social. 

Em nome do Rio Grande do Sul, da coerência, e do 
espírito humanista' desta Casa, nós queremos solicitar 
aos Srs. Deputados Federais, aos Srs. Senadores, enfim, 
companheiros de luta, que votem no projeto do Governo 
favoravelmente à injeção de um trilhão de cruzeiros nes­
sas duas instituições, para a garantia dos empregos de 
mais de vinte'e um mil trabalhadores que estão desem­
pregados agora, fora os demais trabalhadores que fica­
rão desempregatlos quando a pequena e a média empre­
sas começaram também a falir, porque as suas econo­
mias e as suas poupanças estão depositadas no Sulbrasi­
leiro e no Habitasul; por cuja razão não serão apenas 
vinte e um mil brasileiros sem emprego, possivelmente 
nós tenhamos na Região Sul do País mais de duzentos, 
ou trezentos, ou quatrocentos mil desempregados. En­
tão, deixa de ser uma questão particular, de um banco 
que não teve uma diretoria competente, séria, para 
administrá-lo, para gerenciâ-Io, mas passa a ser, a partir 
de agora, uma questão eminentemente social, de profun­
das repercussões políticas, não só para o Rio Grande do 
Sul mas para toda a classe política. 

Faço novamente, por derradeiro, o pedido aos Srs. re­
presentantes do povo que examinem com muita profun­
didade este projeto. E procuremos, com isenção, dar uin 
voto a favor do projeto que o Governo enviará, possivel­
mente ainda hoje a esta Casa, para que votemos e recu­
peremos as finanças do Sul brasileiro e do Habitasul, de~ 
volvendo e garantindo o emprego aos seus trabalhado­
res. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PFL - CE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas' assistimos hoje, pela manhã, 
através de uma rede nacional de televisão, o Governador 
do meu Estado, Professor Gonzaga Motta, fazer um re­
lato candente sobre a situação de calamidade em que se 
encontra mergulhado boa parte do povo cearense. 

Com efeito, após cinco anos sucessivos de estiagem 
que causticou o solo cearense, trazendo sofrimento para 
homens e animais da nossa terra, abate-se, agora, sobre 
o Ceará uma outra forma de calamidade igualmente bru­
tal: as inundações. 

Cerca de vmte e três municípios localizados na bacia 
dos nos Salgado e Jaguaribe, se encontram literalmente 
cobertos pelas águas. Há mais de cem mÜ pessoas de­
sabngadas, estradas danificadas, pequenos comércios e 
pequenas indústrias atingidas pelas águas. Há fome, de­
solaçào, medo em AracatI, cidade praticamente evacua­
da, em ltaiçaba, em Jaguaruanâ e em tantos outros mu­
nicípios. 

É bem verdade que o Governo Federal, somando 
forças ao Estado, vem procurando acudir aquelas popu­
lações levando alimentos, barracas, remédios, vacinas, 
numa demonstração de solidariedade que desejamos 
proclamar e reconhecer. 

Ma!., é bem verdade também, Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, que essas medidas só não bastam, precisam vir 
outras apressadamente sob pena de chegarem-fora de ho­
ra. HOJe mesmo nos dingimos aos Exmos Ministros da 
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FaLenda, dos Transportes, do Interior e do Desenvolvi­
mento Urbano, sugerindo a adoção de providências da 
maior relevância para aquelas populações, quais sejam: a 
liberação do PIS, do PASEP e do Fundo de GaraniÍa 
dm, trabalhadores vitimados pela enchente; abertura de 
linhas de créditos especiais através de bancos oficiais, 
para que os pequenos comerciantes e pequenos indus­
triais, igualmente atingidos pelas águas, possam recom­
por os seus negócios; liberação de recursos a fundo per­
dido mediante empréstImos, através do Banco Nacional 
da Habitação, para que os municípios possam recuperar 
os eqUipamentos urbanos gravemente danificados; e fi­
nalmente, a liberação de recursos para que o DNE,R pos­
sa, imediatamente, providenciar a recomposição das es­
tradas que estão completamente intransitáveis. 

Queremos com isso, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
alertar o Governo para o fato de que além da emergência 
causada pela invasão das águas, que desabriga as pessoas 
e desorganiza a sociedade, há um dano mais profundo 
que é aquele que atinge uma economia já precária, pobre 
e sofrida como é a do Ceará, com a perda da colheita, 
com a perda das lavouras que traz, sem dúvida nenhu­
ma, prejuízos incalculáveis para aquela região. 

Daí, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a razão de eu 
vir ao microfone, na sessão matutina do Congresso Na­
cional para, com as minhas palavras, tocar de perto o co­
ração dos homens responsáveis pelo atendimento ao so­
frido Ceará, nesta hora de dor e de dificuldades. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Celso Peçanha.-

O SR. CELSO PEÇANHA (PTB - RJ. Prõnuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, há duas semanas vim a esta tri­
buna, e creio que fui o primeiro a focalizar aquele assun­
to, para dIzer que o Ministro da Fazenda, Francisco 
Dornelles, havia me informado que solucionaria imedia­
tamente o problema do Banco Sulbrasileiro. 

Sr. Presidente, naquela oportunidade, eu senti que to­
dos os' servidores daquela organização bancária que esta­
vam aqui se alegraram, se rejubilaram e aplaudiram a 
minha palavra, menos por ser a palavra do orador na­
quele momento, mas porque trazia uma notícia alvissa­
reira, aquela que todos almejam. 

Sr. Presidente, são cerca de cem mil patrícios nossos 
que estão nesta"hora intranqüilos, famílias sem sossego, 
sem calma para o trabalho, para a luta, para o convívio 
social. Sei que são cerca de vinte e cinco mil patrícios 
ameaçados pelo desemprego. Mas, jâ agora, todos de­
vem ter a calma porque o Senhor Presidente da Repúbli­
ca aceitou a sugestão do Ministro da Fazenda e creio que 
todo o Congresso vai aprovar com urgência, urgentíssi­
ma a Mensagem que estamos aguardando. 

Sr. Presidente, esta Mensagem tem um fundo .social e 
traz a marca do novo Governo, porque vem com pressa, 
vem com urgência, mas examinou com profundidade ~ 
matéria e não trará prejuízo ao País. 

É preciso, é verdade, que se estanque esta sangria de 
quase todos os meses, quando a nossa economia ferida, 
porque alguns se corromperam e muitos trabalharam 
mal em defesa dos interesses nacionais. 

É preciso uma providência séria do Governo e por isso 
mesmo, naquela' oportunidade, eu dizia que era preciso 
da punição dos corruptos, daqueles que não souberam 
administràr a economia do povo. 

Sr. Presidente, estou de acordo com o pensamento dos 
Deputados da Bancada gaúcha, quando eles propuseram 
punição dos corruptos, e estabilização por um ano dos 
grupos financeiros sob orientação do Banco Central e 
atendimento, desde logo, das reivindicações dos servido-
res dando-lhes estabilidade. . 

Creio qu~ este é um pensamento certo, é o pensamento 
de toda a Casa, mas, Sr. Presidente, eu estou recebendo 
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do Estado do Rio, de agências que estão espalhadas por 
todo o território fluminense, apelos para que votemos 
com urgência a Mensagem Presidencial. Ela ainda não 
chegou, espero que venha até amanhã, e eu asseguro a 
todos os meus co-estaduanos, que lutarei pela aprovação 
rápida da Mensagem Presidencial. 

Sr. Presidente, eu registro com prazer os telegramas 
que recebi com referência à matéria. Todos trazem a 
marca do anseio e da intranqüilidade. E quero dizer, a 
cada um e a todos, que esta Casa está de sobreaviso para 
votar a medida governamental. 

Os telegramas são os seguintes e que passo a ler, Sr. 
Presidente: 

"ExmQ Sr. Deputado Celso Peçanha 
Câmara dos Deputados Gabinete 246 
Brasflia - DF 
De: Associação Comercial, Industrial e Agro-Pastoril de 
Volta Redonda 

Excelentlssimo Senhor Deputado 
A Associação Comercial, Industrial e Agro-Pastoril de 

Volta Redonda, como entidade de classe, solicita ilustre 
Deputado interesse sentido aprovação Câmara, solução 
encontrada Governo, restabelecer funcionamento do 
Banco Sul brasileiro S/A." 

Saudações atenciosas, I" Antônio da Costa Cardoso, 
Presidente. 

Funcionários da Ag. Bonsucesso - RJ 
"Excelentíssimo Senhor 
Deputado Celso Peçanha 
Gabinete - 246 
Brasília - DF. 

Os funcionãrios da Ag. Bonsucesso - Rio de Janeiro, 
rogam seu comparecimento ao Congresso Nacional e seu 
apoio, no dia da votação do Projeto de Lei, que visa a re­
cuperaçijo do Banco Sul brasileiro S/A. 

Funcionários da Ag. Bonsucesso - RJ." 

"Deputado Celso Peçanha 
Partido PTB 
Câmara dos Deputados Gabinete 246 
Brasflia/DF (79 169) 

N a certeza de que como cidadão do Estado do RJ po­
demos contar com o seu voto favorável a aprovação do 
projeto de lei que estará sendo remetido ao Congresso 
Nacional pelo Governo e que prever a dotação de recur­

sos especiais para a recuperação do Banco Sul brasileiro 
por seus funcionários. 

Todos os fUncionários da agencia Acre RJ e seus fami­
liares diretos." 

"Exm9 Sr. Dr. 
Deputado Celso Peçanha 
Câmara dos Deputados 
Brasília - DF 

Estamos tomando conhecimento de seu voto contrário 
a votação em regime de urgência projeto governo so­
lução Sulbrasileiro gostaríamos de salientar Exm9 Depu­
tado, qu~ funcionários e clientes Sulbrasileiro com recur­
sos presos repudiam tal atitude de V. S' se confirmada, 
permanecemos de vigília contando com seu apoio em 
prol de um banco também auxiliando o desenvolvimento 
da região norte Fluminense. 

Comissão de Funcionários Sulbrasileiro Campos -
RJ." 

"Deputado Celso Peçanha 
Congresso Nacional 

Brasflia/DF 
Apoio solução de nossos problemas no Congresso Na­

cional funcionários Banco Sulbrasileiro. 
Niterói - RJ." 
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"Excelentíssimo Senhor 
Deputado Celso Peçanha 
Câmara dos Deputados 
Gabinete 246 
Brasília - DF 

Na certeza de que como cidadões do Estado do Rio de 
Janeiro podemos contar com o seu voto favorável a 
aprovação do projeto de lei que estará sendo remetido ao 
Congresso Nacional, pelo Governo,ET que prevê a do­
tação de recursos especiais para a recuperação do Banco 
Sulbrasileiro. 

Desde já convidamos V. Ex' para visitar nossa agência 
tão pronto a mesma venha a ser reaberta, em decorrência 
do apoio prestado pelo nobre Deputado. 

Finalizando, agradecemos o apoio dado a causa, em 
nome dos 32 funcionarios ET, familiares da Agência 
Quitanda, que dependem do emprego para sua subsis­
~ência. 

Funcionários da Agência Quitanda - RJ - Banco 
Sulbrasileiro." 

"Excelentíssimo Senhor 
Deputado Celso Peçanha - Gabinete 246 
Câ,mara dos Deputados 
Brasília-DF 

Profundamente sensibilizados com o vosso inestimá­
vel apoio nas tratativas até agora desenvolvidas bom 

solucionamento problema Sulbrasileiro v~mos ainda en­
carecer V. Ex' comparecime}1to Congresso Nacional no 
dia marcado para votação Projeto de Lei relacionado 
soerguimento nossa i.nstituição. 

Convictos integral apoio V. Ex' agradecemos. 
Funcionários Ag. Sulbrasileiro-CentrojRio de Janei­

ro/RJ." 

"Excelentíssimo Senhor 
Deputado Federal Celso Peçanha 
Câmara dos Deputados Federal 
Brasília-DF 

Encarecemos fineza seu comparecimento ao Congres­
so Nacional, no dia marcado para votação do Projeto de 
Lei relacionado com o reeguimento do Banco Sul Brasi­
leiro S/A. 

Contamos com apoio de Vossa Excelência, com nos­
sos agradecimentos. 

Funcionários da Ag. Macaé-RJ." 

"Excelentíssimo Senhor 
Deputado Celso Peçanha 
Câmara dos Deputados 
Brasília-DF. 

Rogamos a fineza seu comparecimento ao Congresso 
N acionai no dia em que será marcado para a votação do 
Projeto Lei relacionado com o Banco Sul Brasileiro S/A. 

Precisamos do apoio de Vossa Excelência e demais 
Deputados. 

Sinceros agradecimentos dos funcionários da Agência 
Serzedelo Correa Copacabana Rio de Janeiro/RJ." 

"Exm~ Sr. Deputado Celso Peçanha 
Câmara dos Deputados Gabinete n9 246 
Câmara dos Deputados de Brasflia - DF 

Na certeza de que como cidadãos do Rio de Janeiro 
podemos contar com a seu voto favorável à aprovação 
do projeto de lei que estará sendo remetido ao Congresso 
Nacional, pelo Governo, e que prevê a dotação de recur­
sos especiais para a recuperação do Banco Sulbrasileiro 
S/A. 

Desde já convidamos V. Ex' para visitar nossa agêhcia 
tão pronto a mesma venha a ser reaberta, em decorrência 
do apoio prestado pelo nobre Deputado. 

Atenciosamente, os 52 funcionários da Ag. Volta Re­
dondo/RJ." 

"Deputado Celso Peçanha 
Câmara dos Deputados 
Brasflia/DF 
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Exm9 Sr. Celso Peçanha solicitamos encarecidamente 
seu comparecimento ao Congresso Nacional no dia mar­
cado para a votação do projeto de lei relacionado com o 
soerguimento do Banco Sulbrasileiro S/ A, visto seu voto 
ser de grande importância perante nossa crise contamos 
com o apoio de V. Ex', com nossos agradecimentos. 

Funcionários da agência Mercado São Sebas­
tião/RI." 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. (Muito bem! 
Palmas.) . 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Adail Vettorazzo. (Pausa.) 

S. Ex' está ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Heráclito For­

tes, como Líder do PMDB. 
O SR. HERÁCLITO FORTES (PMDB - PI. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas. . 

Ninguém que seja portador de bom senso ou de 
equilíbrio, por menor que seja, se atreveria a ocupar a 
Tribuna destitt Casa do Congresso para, - numa hora 
como esta em que a Nação brasileira vive momentos do­
minados, por profunda emoção gratuita e levianamente, 
assacar acusações levianas contra o Pr~side~te interino, 
José Sarney. 

Se S. Ex' se elegeu Vice-Presidente da República, na 
última eleição indireta de que este País teve notícia, o fez, 
o conseguiu, por acordo, por acerto, por m~ioria e pelo 
consenso da Nação brasileira. ' 

O Senhor Presidente da República em exercício, José 
Sarney, foi aqui neste Plenário julgado pelos brasileiros, 
representantes do povo, deste País, no Colégio Eleitoral. 

A vida pública do ex-Senador José Sarney, atual Presi­
dente da República em exercício, não pode ser julgada 
por torpes e levianas acusações. O que tem para ser ava­
liado em sua vida pública é a sua vitoriosa carreira políti­
ca, toda ela conquistada nas urnas de sua Terra natal, o 
Maranhão. 

Acredito, e a Nação brasileira toda sabe, que Sua Ex­
celência, a princípio, quando escolhido para compor a 
chapa de Vice-Presidente da República ao lado de Tan­
credo Neves teve, é claro, é justo, e é justificável, a des­
confiança de determinaqa parcela da população brasilei­
ra, mas teve a coragem de vir à tribuna do Congresso 
Nacional e fazer sua autocrítica. Se isso não bastasse, Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, o comportamento equi­
librado e digno do Presidente da República em exercício 
à frente do destino desta Nação, durante esses momentos 
difíceis por que passamos, jã seriam suficientes, C9mo es­
tá sendo, para que toda a Nação brasileira o respeite e o 
aplauda. 

É inadmissível, Sr. Presidente, que se venha. neste mo­
mento, dizer que a Nação não aceita José Sarney. São os' 
pregadores de golpe que já estão se sentindo incomoda­
dos com o raiar da abertura, são aqueles que não resis­
tem ~ que não convivem com a democracia e que não es­
tão preparados para ela. São aqueles que não conseguem 
se dissociar das convocações cíclicas que a Nação brasi­
leira viu, durante a sua História recente; da retirada dos 
militares dos quartéis para, através de golpes, retirar a 
Nação do seu curso natural. E vejam bem, V. Ex's, que 
estamos há apenas 30 dias do convívio pleno da Nação 
com a liberdade, com a democracia e já vemos os primei­
ros sinais de que o incômodo está sendo muito grande 
para aqueles que não têm costume e nem desejam viver 
com a paz e com a liberdade. É lamentável, Sr. Presiden­
te e Srs. Congressistas, que um Parlamentar do PDT 
ocupe esta tribuna, quando os próprios Líderes do seu 
Partido, quer na Câmara, quer no Senado, comparece­
ram ao Palácio do Planalto para, em hora difIcil, levar o 
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seu apoio a sua solidariedade e, acimarde tudo, a sua 
confiança ao Presidente interino, José Sarney. 

É lamentável que voltem a ocupar os microfones, as 
vivandeiras do arbítrio, os pregadores de golpe mas, fe­
lizmente, a N,ação brasileira está madura e, tenho certeza 
que este povo que sofreu por longos anos não permitirá 
jamais que a força e que a violência voltem a reinar neste 
País. ' , 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito Bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Renan Calheiros. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB - AI.. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas: " 

Felizmente o Presidente Tancredo Neves consegue dar 
grandes passos no sentido da sua recuperação. Ainda 
bem, Sr. Presidente, porque as aves agourentas começam 
a cantar. Aliás, peço permissão deste Congresso Nacio­
nal para dizer que, apenas cantar é o que o Deputado 
Agnaldo Timóteo sabe fazer, porque quem pretender 
questionar a legalidade do mandato do Vice-Presidente 
em «;xercício, José Sarney, ousa questionar a própria 
Constituição brasileira. O gÓlpismo tão presente ao lon­
go da História deste País, poderá voltar travestido de ou­
tras formas como a pregação das eleições "Diretas-Já", a 
defesa da Constituinte em 85, ou outra forma que possa 
expressar o golpismo que a Nação condena e que as ins­
tituições repelem. A classe política brasileira dá uma 
grande demonstração de amadurecimento, nesta hora 
e_m que aponta para o País a solidez das suas instituições 
que permanecem fincadas, no sentido de garantir a de­
mocracia. Enquanto não assume o Presidente eleito do 
Brasil, o Presidente José Sarney continua a dar grandes 

. passos, no sentido de apresentar o perfil mudancista da 
Nova República. 

Mudar o Brasil, Sr. Presidente, e tra~sformar essa so­
ciedade injusta significam os seus atos à frente do Gover­
no, e a cada dia os jornais estampam novas medidas do 
Governo, que colocam novas pedras· no caminho que 
perseguimos, de mudar o Brasil. 

Por exemplo, Sr. Presidente: 
1 - o Ministro da Fazenda Francisco Dornelles vai 

solicitar a prisão preventiva de 12 diretores executivos do 
Sul brasileiro, com base numa série dê irregularidades i­
dentificadas pelo Banco Central. O pedido será encami­
nhado hoje (8-4-85) ao Ministro da Justiça, Fernando 
Lyra. Esta medida, Sr. Presidente, vai de encontro àquilo 
que defende o Governo, àquilo que defende o PMDB, no 
sentido de encontrar a solução para o Sul brasileiro, para 
o RIO Grande do Sul e para esses funcionários que que­
rem manter o seu emprego. , -; 

2 - Amanhã (terça feIra), o Ministro da Educação fa­
rá uma reunião com todos os secretários de educação do 
País, para definir as prioridades do setor e expor seu pla­
no administrativo. Pela primeira vez em toda a história 
do Ministério participarão também da rêunião outros 
cinco ministros, representando a área social (Trabalho, 
Saúde, Previdência, Interior, HaBitação e Urbapismo), 
no objetivo de desenvolver úm trabalho integrado 

3 - Esta semana, seguindo-se à posse do governador 
interino do DF, o Ministro do Interior Ronaldo Couto, 
serão também empossados o novo secretário de segu­
rança e o da educação. Este último, o jornalista Pompeu 
de Souza, conta com o apoio da comunidade do DF, e já 
havia ocupado a pasta, por breve período, antes de srr 
cassado em 64. 

4 - Mudou o tratamento dispensado aos técnicos do 
FMI: por determinação do Vice-Presidente José Sarney, 
eles perderam o acesso ,ao Palácio do Planalto, bem 
como aos Ministros da área econômica.·A missão do 
Fundo, que cnegou na semana passada ao Brasil, tem es­
tado confinada às salas dos assessores ministeriais. 

5 - O PresIdente do BNH, José Maria Aragão, pro­
meteu apurar se o Coeficiente de Equiparação Salari~l 
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- CES - e o Fundo de ,Compensações das Variações 
SalariaIS - FCVS - foram usados para tapar buracos 
no rastro de escândalos do tipo Delfin, Haspa, entre ou­
tros mais recentes. Cnados pela própria lei que deu ori­
gem ao BNH, desde 1969 não se ouve notícia desses fun­
dos, que - segundo Aragão - poderiam servir agora 
para cobrir os recursos necessários à redução das pres­
tações da casa própria, via subsídios. 

6 - Por fim, Sr. Presidente, gostaríamos de anunciar 
a pretensão do Mimstro Pedro Simon, da Agricultura, 
que está estudando a possibilidade de isentar de ICM to­
dos os produtos alimentares considerados básicos, con­
forme sugestão feita pelo Secretário de Agricultura do 
Estàdo de São Paulo, Nélson Nicolau. A medida; deven­
do atingir o arroz, feijão, açúcar, café, etc., vai de encon­
tro aos interesses de produtores e consumidores: 

Estas medidas demonstram que apesar da mterinida­
de. ape~ar da lealdade, apesar do caráter Irrepreensível 
do seu Governo, o Presidente José Sarney tem dado pas­
sos no sentido de manter os objetivos da Nova Repúbli­
ca e de mudar a aç-ão do Governo e a sociedade. 

Era o que tinha a dIzer, Sr. PreSIdente. (MUIto bem! 
Palmas.) I 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deput!1do Raymundo Asforà. 
, O SR."RAYMUNDO ASFORA (PMDB - PB. Pro­
nunCIa o segumte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas' -

Em entrevista ao Jornal do Brasil, publicado em seu 
Caderno Especial de ontem, o Professor Jayme Land­
mann, clínico e nefrologista carioca. integrante da Junta 
médica que ~xaminou o Presidente Tancredo Neves, de­
clarou, entre outras coisas, o seguinte: 

. "As companhias que produzem drogas vendem, 
no Brasil, usando ardis, produtos proibidos lá fora . 
E há casos dos remé<jios que são propagados com 
um número maior dé indicações do que nos Estados 
Unidos." 

E acrescentou, com a autoridade do seu nome: 

"Há um anti-hipertensivo vendido no Br,asil que, 
nos Estados Unidos, só tem o seu uso permitido 
com o controle minucioso do médico.' Na Alema­
'nha, sua admimstração está restrita aos hospitais. 
Aqui" ao contrário do que ocorre nos outros países, 
sua indicaçã,o é ampla, sem maiores restrições." 

A denúncIa já deve ter chegado ao conhecimento de S. 
Ex· o Sr. Ministro da Saúde e deveria repercutir nesta 
Casa, para que fossem adotadas, com urgência, as provi­
dências gritadas pela saúde do povo brasIleiro. É o que 
faço com este registro. Quero que o Congresso Nacional 
tome conhecimento desse libelo contra as multinacionais 
e que as autoridades médicas ou sanitárias deste País a­
dotem urgentes medidas cauteladoras da saúde do povo 
brasileIro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O Sr. Lúcio Alcântara - Sr. PreSIdente, peço a pala­
vra para uma comu;icação de Lidera~ca. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavrá ao nobre Deputado Lúcio Alcântara. . 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PDS - CE. Como 
'Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisã~ do o­
rador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

O País vive momentos de perplexidade, de- traumas e 
até de angústia mesmo. Todos nós fomos frustrados na­
quele des~o, naquela quase que unanimidade nacional 
de vermos investido na suprema magistratura do País 
essa figura por todos os títulos respeitável e querida do 
Presidente Tancredo Neves. Os desígnios da Providência 
deram outro destino e impuseram outras circunstâncias 
às quais não poderíamos, de maneira nenhuma, nos fur­
tar. Màs, se ê verdade que ele está emergindo desse cal­
vário de sofrimentos em que se viu repentinamente en­
volvido, e que todos esperamos que a Páscoa tenha real­
mente anunciado um novo tempo e que logo esteja entre 
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nós dIrigindo o País em meio a tantas dificuldades nas 
quais nos encontramos envolvidos, deu-nos esta SItuação 
insólita, ê verdade, a possibilidade de assistirmos a pre­
servação das instItUIções democráticas. 

Não há hoje quem, neste País, com a menor parcela de 
responsabilidade que tenha no comando, na direção dos 
destinos das nossas instituições políticas não tenha a me­
nor dúvida de que a nossa salvação está no respeito às re­
gras e aos mandamentos constitucionais. E disso tem a 
classe política feito pregação permanente, consolidando 
a gestão em meio a circunstâncias tão difíceis do Presi­
dente José Sarney. Preserva-se, assim, o compromisso da 
Aliança Democrática, aquele que foi assumido com toda 
responsabilidade por aqueles que, não integrando o Par~ 
tido da Oposição, discordaram do encaminhamento 
dado no âmbito do Partido do Governo a questão suces­
sória, e se engiram em arauto de uma dissidência, não 
para atirar pedras no passado, mas, sim, para juntos 
constrUIrmos um edifício grandioso do futuro; Aurelia­
no Chaves, Marco Maciel, José Sarney e outros foram, 
na verdade, heróis desta batalha que está levando o País 
aos verdadeiros rumos da afirmação da democracia, da 
consolidação das nossas instituições e ao porto seguro 
do engrandecimento da Pátria, do progresso;"do desen­
volvimento e da- paz social.-

Quero, Sr. Presidente, em nome da Liderança do meu 
partido, fazer esse registro para que fique bem escrito 
nos Anafs desta Casa que todos nós, os que fazemos o 
Partido da Frente Liberal, de maneira 'especial, mas os 
integrantes das diferentes Bancadas com assento nesta 
Casa. e até o povo de uma maneira geral, a imprensa, as 
instituições, vemos com admiração o"papel importante e 
decisivo que o presidente interino José S~rney, assume 
neste m~mento, cabendo a ele todo o apoio, toda a segu­
rança, para que ele se desincumba muito bem, com ver­
da'deiro espírito de estadista, da missão difícil que lhe 
veio' çair às mãos inesperadamente. Repudiamos os ata­
ques, repudiamos as agressões que nada constroem, q~e 
não consegue denegrir o eSpírito daquéles homens que se 
meteram em uma empreitada vitoriosa e difícil, usando 
como úmco objetivo, o bem-estar da Pátria e a felicidade 
dos seus filhos. . 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrt<;» - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Jorge Carone. 

O SR. JORGE CARONE (PMDB':"" Ma. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente e Srs. Congressistas: " 

Quero, neste instante, abrir um crédito de confiança, 
- e a Nação inteira e os políticos também deveriam 
abrir esse crédito - em primeiro lugar, ao Presidente Jo­
sé Sarney, porque no meu modo de ver ele tem agido 
com dignidade no cargo. Em segundo lugar, quero 
lembrar que essa Comissão que foi constituída para e~tu­
dar alguns problemas, como a sublegenda, a criação de 
novos partidos, voto vi~culado e eleições nás C~pitais, o 
que eles deveriam ver primeiro era a reforma tributária. 
Quando o Presidente Figueiredo mandou para esta Casa 
a Mensagem estabelecendo eleições diretas em 1988, o 
que aconteceu'? Primeiro, o grupo "Só diretas" ficou 
contra o do PMDB. Depois quando a situação de Maluf 
era considerada vitoriosa, o grupo malufista ficou con­
tra, e na hora em que ó grupo malufista perdeu a mai~­
ria, por mcrível que pareça, o PMDB ficou contra. 

Sr. Presidente, não se-entende nada nesta tas,a. É pre­
ciso fazer a reforma constitucional, é preciso fazer a 're­
forma tributária. A emenda tem mais'de 60 emendas a­
presentadas por vários Deputados e o que me admira é 
que o Senador Fernando Henrique Cardoso, que foi um 
dos homens que mais conseguiu aprovar emendas nesta 
emenda que reapresentei, não fala, realmente, para que 
essa emenda venha ao Plenário. Essa emenda tem con­
dições, primeiro de acabar com as exigências para os pe­
quenos partidos, de 4 para 8 anos, acaba com o voto dis­
trital, dá paridade aos servidores, é uma emenda que 
proibe ao Presidente legislar sobre matérfa tributária e 
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matéria financeira, é uma emenda que restabelece os po­
dere, do Congresso Nacional, este Congresso Nacional 
que durante 20 anos ficou naquele regime de senta­
levanta, naquele regime de amém. 

Na realidade, acho que nem a ARENA. nem o PDS, 
nem o PMDB, realmente foram culpados do que aconte­
ceu; fOi o regime ditatorial que durante 20 anos, não per­
mitiu que a voz deste parlamento fosse ouvida. 

Na minha opinião. acho que deveria haver um Gover­
no de umão nacional. E falo com muita propriedade por­
que há 20 anos que estou na Oposição, fui cassado por 
10 e fiquei 18 anos cassado. Elegi minha esposa Deputa­
da federal e ela também foi cassada. Então, neste perío­
do, nào levei nenhuma vantagem do Governo. Tive con­
tra mim II processos criminais, Exército fazendo pres­
são, Polícia Militar fazendo pressão, Governo do Estado 
fazendo pressão, prefeitura fazendo pressão e Governo 
Federal. E, em todas 'as eleições, Carone disputou e foi 
vitorioso. 

Assim, Sr. Presidente, acho que nós hoje temos que 
olhar realmente o País, temos que olhar a Nação. O cri~ 
me que eu paguei, Sr. Presidente, foi porque realmente 
eu não faço o jogo dos banqueiros e não faço o jogo das 
multinacionais, foi minha luta contra os banqueiros e 
contra as multinacionais e por não querer receber ordem 
das forças militares que venceram a Revolução de 64', No 
exercício do meu mandato, eu disse certa ocasião ao Ge­
neral Valle; "Vocês gostam de mandar, eu também gos­
>to; a fruta que vocês comem, eu gosto e como até o ca­
roço, General: então não dá". Realmente, fui afastado e 
fui dos primeiros Deputados, em março, que fiquei soli­
'cIário e disse que um regime que durante 20 anos levou 
um País a 100 bilhões de dólares de dívidas, não tinha 
condições morais de fechar o Sulbrasileiro, de fechar o 
HABIT ASUL, que deveria dar uma oportunidade a es­
sas institUições, de sobreviver. 

Eu era menino, e me recordo quando fecharam o Ban­
ço Pelotense, que foi o rastilho de pólvora que saiu do 
Rio Grande e fez a Revolução de 30 - meu pai era ad­
vogado do Banco Pelotense. A economia do Rio Grande 
do Sul está prejudicada. Sou mineiro, mas reconheço que 
esses empregos precisam ser mantidos. Sou mineiro, não 
pretendo disputar votos do Rio Grande do Sul, mas 
acho que é dever do Congresso Nacional apoiar, mas 
apoiar da seguinte maneira: nós temos que estatizar, o 
Estado tem que tomar conta e garantir o emprego. Este é 
o meu pen~amento; desde princípios de março fui um 
dos prImeiros a falar isto aqui. 

Em Minas Gerais, nós tivemos vários bancos fechados 
pela violência da ditadura militar que se implantou no 
País. 

Tenho dito, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
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o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A Presidência 
convoca os Srs. Parlamentares para uma Sessão Conjun­
ta a realizar-se hoje, às 19 horas, neste Plenário, destina­
da à leitura da Mensagem n9 18, de 1985-CN, referente 
ao Projeto de Lei n9 4, de 1985-CN, que autoriza o Poder 
ExecutIvo a abrir ao Ministério da Saúde o crédito espe­
cml até o hmite de Cr$ 5.000.000.000 (cinco bilhões de 
cruzeiros), para o fim que especifica. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo à fmalidade da sessão, o Sr. 19-5ecretário 
irá proceder à leitura da Mensagem Presidencial n9 17. 
de 1985-CN. . -

É lida a seguinte 

MENSAGEM N9 17, DE 1985-CN 
(N9 169/85, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

Nos termos do § 29 do art. 51 da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação de Vos­
sas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado e Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, o anexo pro­
jeto de lei que "autoriza o Poder Executivo a abrir à Jus­
tiça do Trabalho o crédito especial de Cr$ 17.000.000 
(dezessete milhões de cruzeiros), para o fim que especifi­
ca". 

Brasílf'a, 12 de março de 1985. - João Figueiredo. 
EM n° 167/85 

Em 11 de março de 1985. 
Excelentísslmo Senhor Presidente da República. 
A Justiça do Trabalho solicita a abertura de crédito es­

pecial no montante de Cr$ 17.000.000 (dezessete milhões 
de cruzeiros), para atender despesas com obrigações pa­
tronais decorrentes da criação de uma Tabela de Pessoal 
Permanente, sob regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), em substituição a contratação de mão­
de-obra indireta responsável por vigilância, limpeza e 
conservação, no Tribunal Regional do Trabalho da 7' 
Região. 

2. Após examinar o assunto, esta Secretaria 
manifesta-se favoravelmente à concessão do crédito soli­
citado, cumprindo acentuar que as despesas resultantes 
serão atendidas sob a forma de compensação, conforme 
prevê o art. 43, § 1°, item m, da Lei n9 4.320, de 17 de 
março de 1964, obedecidas, assim, as prescrições do art. 
,61. § 1°, letra c, da Constituição. 

3. Em face do exposto, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa Excelência o anexo de 
projeto de lei. 
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Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os projetos do meu mais profundo respeito. 

Antônio Delfim Netto, Ministro. 

PROJETO DE LEI N° 3, DE 1985-CN 
Autoriza o Poder Executivo a abrir à Justiça do 

Trabalho o crédito especial do Trabalho o crédito es­
pecial de Cr$ 17.000.000, para, o fim que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir à 
Justiça do Trabalho, em favor do Tribunal Regional do 
Trabalho da 7' Região, o crédito especial de Cr$ 
17.000.000 (dezessete milhões de cruzeiros), para atender 
despesas com obrigações patronais, em decorrência da 
criação de uma Trabela dé Pessoal Permanente, sob regi­
me da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

A rt. 29 Os recursos necessários à execução desta Lei 
decorrerão de anulação parcial de dotação orçamentária 
consignada no vigente Orçamento da União, aprovado 
pela LeI nY 7.276, de lO de dezembro de 1984, em favor 
da Justiça do Trabalho. 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasíha de de 1985. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - De acordo 
com as indicações das Lideranças, fica assim constituída 
a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria. 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
- Senadores Alfredo Campos, Itamar Franco, José Ig­
nácio Ferreira, Fábio Lucena e os Srs. Deputados Ama­
deu Geara, Mário de Oliveira, Irajá Rodrigues, Antônio 
Câmara e Siegfried Heuser. 

Pelo Partido Democrático Social - Senadores Ale­
xandre Costa, OctavlO Cardoso, Lomanto Júnior, Helví-' 
dio Nunes e os Srs. Deputados João Alves, Figueiredo 
Filho, Pedro Germano e Adauto Pereira. 

Pelo Partido da Frente Liberal - Senadores Nivaldo 

Machado, Jorge Bornhausen, Guilherme Palmeira e os 
Srs. Deputados Ricardo Ribeiro e Enoc vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A Comissão 
Mista ora designada deverá reunir-se dentro de 48 horas 
para eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 

Perante a Comissão, no prazo de 8 dias a contar de sua 
instalação, os Srs. Congressistas poderão ap~esentar 
emendas ao projeto. 

O prazo Regimental de 20 dias, destinado aos traba­
lhos da Comissão, esgotar-se-á em 29 do corrente. 

O prazo a que se refere o § 2° do art. 5 I da Consti­
tuição se encerrarâ em 20 de maio prôximo. 

O SR. PRESIDENTE(Passos Pôrto) - Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 2 minutos.) 

Ata. da 53~ Sessão COR.junta, em 8 de abril de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária. da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. Marcondes Gadelha 

ÃS /9 HORAS E 25 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES' 

Jorge Kalume - Altevir Leal- Mário Maia - Euni­
ce Michllcs - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claionor Roriz - Galvão Modesto - Odacir Soares­
Aloysio Chav~s - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros -
Alexandre Costa - Américo de Souza - Alberto Silva 
- Helvídio Nunes - João Lobo - Cesar Cals -
Virgílio Távora - Moacyr Duarte - Martins Filho -
Humberto .Lucena - Marcondes Gadelha - Aderbal 

Jurema - Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Gui­
lherme Palmeira - Carlos Lyra - Luiz Çavalcante -
Lourival Baptista - Passos' Pórto - Lomanto Júnior­
LUIZ Viana - José Ignácio Ferreira - Nelson Carneiro 
- Itamar Franco - Murilo Badaró - Alfredo Campos 
- Fernando Henrique Cardoso - Henrique Santillo-
Mauro Borges - Benedito Canelas - Gastão Mü.Iler­
Roberto Campos - José Fragelli - Marcelo Miranda 
- Roberto Wypych - Enéa, Faria - Jaison Barreto­
Jorge Bornhausen - LenOlr Vargas - Carlos Chiarelli 
- Alcides Saldanha - Octavio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amílcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming -
PMDB, Nosser Almeida - PDS; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS; Josuê de Souza - PDS; Ubaldino Meirelles -
PDS. 
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Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Sales - PDS; Olavo 
Pires - PMDB; Orestes Muniz - PMDB. 

Pará 

Ademir Andrade - PMD B; Antônio Amaral- PDS; 
Brabo de Carvalho - PMDB; Dionísio Hage - PFL; 
Domingos Juvenil- PMDB; Gerson PereS - PDS; Lú­
cia Viveiros - PDS; Osvaldo Melo - PDS; Sebastião 
Curió - PDS; Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; CId Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; Epitácio Cafe­
teira - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS; Jayme Santana 
'- PFL: João Alberto de Souza - PFL; João Rebelo -
PDS; José Burnett - PDS; José Ribamar Machado -
PDS; Sarney Filho - PFL; Vieira da Silva - PDS; Vic­
tor Trovão - PFL; Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
clito Fortes - PMDB; Jonathas Nunes - PFL; José 
Luiz Maia - PDS; Wall Ferraz - PMDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Evandro Ayres de Moura -
PFL; Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite - PFL; 
Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS; 
Leorne Belém - PDS; LúcIO Alcântara - PFL; Marce­
lo Unhares - PDS; Mauro Sampãio - PDS; Moysés 
Pimentel - PMDB; Ossian Araripe - PDS; Paes de 
Andrade - PMDB: Sérgio Philomeno - PDS. 

. Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antômo Câmara -
PMDB; João Faustino - PFL; Vingt Rosado - PDS. 

Paraíba 

Aluízio Campos - PMDB; Antônio Gomes - PDS; 
Carneiro Arnaud - PMDB; Edme Tavares - PFL; Er­
nam Satyro - PDS; João Agripino - PMDB; Raymun­
do Asfora - PMDB; Tarcísio Buriti --PFL. 

Pernambuco 

Carlos Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Geraldo Melo - PFL; 

;lnocênclO Oliveira - PFL; Jarbas Vasconcelos -
PMDB; João Carlos de Carli - PDS; José Carlos Vas­
concelos - PMDB; Josias Leite - PDS; Maurílio Fer­
reira Lima - PMDB; Nilson Gibson - PDS; Oswaldo 
Lima Filho - PMDB; Roberto Freire- PMDB; Sérgio 
'Murilo - PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Djalma Falcão - PMDB; 
,Geraldo Bulhões - PDS; José Thomaz Nonô - PFL; -
Renan Calheiros - PMDB. 

Sergipe 

_ Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PDS; 
-Francisco Rollemberg - PDS; Jackson Barreto -
,PMDB; José Carlos Teixeira - PMDB. 

Bahia 

Antônio Osôrio - PDS; Djalma Bessa - PDS; Fer­
nando Gomes - P~DB; Fernando_Santana --:- PMDB: 
Francisco -Bénjarilim ~ PFL; Genebaldo Cõrreia -
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PMDB; Gorgônio Neto - PDS; Hélio Correia - PDS; 
Horácio Matos - PDS; João Alves - PDS; Jorge Me­
dauar - PMDB; Jorge Vianna - PMDB; iôsé Lou­
renço - PFL; José Penedo - PDS; Jutahy Júnior -
PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel No\aes - PDS; 
Prisco Viana - PDS; Raymundo Urbano - PMDB; 
Raul Ferraz - PMDB; Rômulo Galvão - PDS; Virgil­
dásio de Semia - PMDB. - I - , 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Myrthes Bevilacqua - PMDB; Pedro Ceolim -
PDS; Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Agnaldo Timóteo - PDT; Amaral Netto - PDS; 
Celso Peçanha - PTB; Darcílio Ayres - PDS; Daso 
COimbra - PMDB; Denisar Arneiro - PMDB; Figuei­
redo Filho - PDS; Gustavo Faria - PMDB; Jacques 
D'Ornellas - PDT; José Frejat - PDT; Lázaro Carva­
lho --.-: PDS; Márcio Braga - PMDB; Mário Juruna­
PDT; Roberto Jefferson - PTB; Sebastião Ataíde -
PDT; Simão Sessim - PDS; Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Bonifácio de Andrada -=- PDS; 
Carlos Mosconi - PMDB; Cássio Gonçalves -
PMDB; Fued Dib - PMDB; Homero Santos - PFL; 
Humberto Souto - PFL; Israel Pinheiro - PFL; João 
Herculino - PMDB; Jorge Carone - PMDB; Jorge 
Vargas - PMDB; José Maria Magalhães - PMDB; 
Juarez Baptista - PMDB; Luiz_Guedes - PMDB; Ma­
noel Costa Júnior - PMDB; Marcos Lima - PMDB; 
Mário Assad - PFL; Melo Freire - PMDB; Milton 
Reis - PMDB; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Ber­
nardu - PDS; Ronan Tito - PMDB; Wilson Vaz -
PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Armando Pinheiro - PDS; 
Aurélio Peres - PMDB; Bete Mendes - PT; Gelso 
Amaral - PTB; Darcy Passos - PMDB; Del Bosco 
Amaral- PMDB; Djalma Bom - PT; Diogo Nomura 
- PDS; Eduardo Matarazzo Suplicy - PT; Francisco 
Amaral - PMDB; Freitas Nobre - PMDB; Gastone 
R~hi - PTB; Israel Dias-Novaes - PMDB; João Herr­
mann Neto - PMDB; José Genoino - PT; Mendes Bo­
telho - PTB; Nelson do Carmo - PTB; Octacílio de 
Almeida - PMDB~ Pacheco Chaves - PMDB; Paulo 
Zarzur - PMDB; Raimundo Leite - PMDB; Ralph 
Biasi - PMDB; Renato Cordeiro - PDS; Ricardo Ri­
beiro - PFL; Rob~rto Rollemberg - PMDB; Tidei de 
Lima - PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PMDB; Fernando Cunha - PMDB; 
Iram Saraiva - PMDB; João Divino - PMDB; Joa­
qUim Roriz - PMDB; Juarez Bernardes - PMDB; 
Pãulo Borges - PMDB; Siqueira Campos ~ PDS; Wol­
ney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Cristino Cortes - PDS; Maçao 
Tadano - PDS; Márcio Lacerda - PMDB; Milton Fi­
gueiredo - PMDB; Valdon Varjão - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Plínio Martins - PMDB; 
_~uben Figuein? -:- PIqDB; __ Saulo Queiroz - Pf:L; Sér­
gIO Cruz - PMDB; Ubaldo Barém - PDS. ,- -

Terça-feira 9 0489 

Paraná 

Alencar Furtado - PMDB; Anselmo Peraro -
PMDB; Antônio Mazurek - PDS; Ary Kffuri - PDS; 
Celso Sabóia - PMDB; Hélio Duque - PMDB; Irineu 
Brzesinski - PMDB; José Tavares - PMDB; Oswaldo 
Trevisan - PMDB; Paulo Marques - PMDB; Renato 

, Johnsso.n - PDS; Sebastião Rodrigues Júnior -
PMDB; Valmor Giavarina - PMDB; Walber Guima­
rães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB; 
Dirceu Carneiro - PMDB; Evaldo Amaral - PFL; 
Fernando Bastos - PDS; João Paganella - PDS; Luiz 

- Henrique -' PMDB; Nelson Morro - PDS; Nelson 
, Wedekin - PMDB; Odilon Salmoria - PMDB; Renato 
Vianna - PMDB; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Müller - PDT; Augusto Trein - PDS; Flo­
nceno Paixão - PDT; Hugo Mardini - PDS; Ibsen Pi­
nheiro - PMDB; Irajá Rodrigues - PMDB; lrineu Co­
lato - PDS; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed­
PMDB; José Fogaça - PMDB; Lélio Souza - PMDB; 
Nadyr Rossetti - PDT; Nilton Alves - PDT; Osvaldo 
Nascimento - PDT; Paulo Mincarone - PMDB; Pe­
dro Germano - PDS; Siegfried Heuser - PMDB; Sin­
vai GuazzeIli - PMDB; Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo­
vani Borges - PDS; Paulo Guerra - PDS. 

Roraima 

AlCides Lima - PFL; João BIltista Fagundes - PDS; 
Júlio Martins - PDS; Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - As lis­
tas de presença acusam o comparecimento de 54 Srs. Se­
nadores e 255 Srs. Deputados. Havendo número regi­
mental declaro aberta a sessão. 

Há oradores inscritos para o período de breves comu­
nicações. 

o Sr. Martins Filho (PMDB - RN) - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. ' 

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra a~ nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS·FILHO (PMDB - RN. Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, é evidente a falta de quorum. 
Com base no art. 38, do Regimento Comum requeiro o 
encerramento da sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - É re­
gimental o requerimento de V. Ex' Efetivamente, não 
existe 1/6 de Srs. Senadores nem 1/6 de Srs. Deputados 
em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - A 
Presidência convoca os Srs. Parlamentares para uma ses­
são conjunta a realizar-se amanhã, às II horas, neste ple­
nário, destinac,la à apreciação das Mensagens n9s 95 e 96, 
de 1984 - CN, referentes, respectivamente, aos 
Decretos-Leis n9s 2.131 e 2.\32, de 1984. 

O·SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Está 
encerrada a sessão. 

- - - - - -
(Levanta-se a sessão às 19 horas li 27 minutos.) 
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E stá circulando o ng 82 (abril/junho de 1984) 
da Revista de Informação Legislativa, 

periódico trimestral de pesquisa jurídica 
e documentação legislativa, editado pela 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 
Este número, com 420 páginas, contém as seguintes 
matérias: 

• Os métodos de solução pacífica 
de controvérsias internacionais: 
tendências recentes 
Antônio Augusto Cançado Trindade 
• Justiça social e interpretação 
no direito brasileiro 
Haroldo Valladão 
• Revogada a Constituição de 1967 
- breve comentário a uma decisão do STF 
Rubem Nogueira 
• Parlamentarismo ou democracia? 
Eduardo K. M. Carrion 
• Aspectos do federalismo norte-americano 
Torquato Lorena Jardim 
• O direito da crise 
Amoldo Wald 
• O desprestígio das leis 
Eduardo Silva Costa . 
• O Parlamento brasileiro e o problema 
do menor abandonado 
Paulo de Figueiredo 
• Pena de morte e colônias correcionais 
Paulino Jacques 
• Processo polítiCO e participação 
Carlos Antônio de Almeida Melo 
• Voto distrital e os Partidos Políticos 
David V. Fleischer 

• Inconstitucionalidade de fusão 
.e incorporação de Partidos Políticos 
.Celso Bastos 
• A Missão Inglesa de 1924 
Mircea Buescu . 
• Gestão de empresa com participação 
de seus empregados 
(Carta federal - art. 165, inciso V) 
José Martins Catharino õ 
• Trabalhador brasileiro. no estrangeiro . 
Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena 
• Movimento sindical de trabalhadores 
rurais e a modernização 
da agricultura brasileira 
Vilma Figueiredo 
• Anotações ao Código da Propriedade 
Industrial (arts. 19 a 58 - Patentes) 
Nuno Tomaz Pires de Carvalho 
• O Direito Penal Econômico 
e os crimes contra a propriedade industrial 
Eleonora de Souza Luna 
• Titularidade da obra intelectual 
Antônio Chaves 
• Direito de autor e interesse 
público nos países em desenvolvimento 
Carlos Alberto Bittar 

* Assinatura para 1984 (n9s 81 a 84): Cr$ 8.000,00 
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